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A CONSTRUÇÃO DE UMA INSTITUIÇÃO BICENTENÁRIA

A história do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão confunde-se com a própria formação do 
Poder Judiciário brasileiro. Trata-se de uma das mais antigas instituições judiciárias do país, com origem 
em 4 de novembro de 1813, data da instalação do Tribunal da Relação do Maranhão. Criada por Alvará de 
23 de agosto de 1811, por determinação do Príncipe Regente Dom João, a Relação constituiu a primeira 
Corte de Justiça de segunda instância estabelecida no Norte da América Portuguesa, representando um 
marco na organização da Justiça na região.

Ao longo de mais de dois séculos de funcionamento ininterrupto, a instituição acompanhou as pro-
fundas transformações políticas, jurídicas e administrativas do país. Sobreviveu à transição do período co-
lonial para o Império, adaptou-se ao advento da República, atravessou diferentes regimes constitucionais 
e consolidou-se como órgão máximo do Poder Judiciário maranhense.

política e administrativa brasileira: Tribunal da Relação do Maranhão (1813–1891), Superior Tribunal 
de Justiça do Maranhão (1891–1934), Corte de Apelação do Maranhão (1934–1937), Tribunal de 
Apelação do Maranhão (1937–1947) e, desde a Constituição Estadual de 1947, Tribunal de Justiça do 
Estado do Maranhão.

Mais do que mudanças de nomenclatura, essas transformações acompanharam a evolução do Estado 
brasileiro e da própria Justiça, preservando, entretanto, a continuidade institucional de uma Corte que, 
desde sua instalação, exerce a missão de assegurar a aplicação da lei, proteger os direitos dos cidadãos e 
garantir a estabilidade das instituições democráticas.

A presente narrativa procura resgatar essa trajetória institucional, destacando não apenas os fatos 
políticos que marcaram cada período, mas, sobretudo, a evolução do próprio Tribunal, de sua organização 
administrativa, de sua competência jurisdicional e de sua contribuição para a consolidação da Justiça no 
Maranhão.
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A JUSTIÇA NO MARANHÃO ANTES DA CRIAÇÃO DA RELAÇÃO

Antes da instalação do Tribunal da Relação do Maranhão, a administração da Justiça na Capitania 
seguia o modelo jurídico vigente no Império Português.

Desde 1621, o território maranhense integrava o Estado do Maranhão, unidade administrativa criada 
pela Coroa Portuguesa, distinta do Estado do Brasil, para fortalecer a ocupação, a defesa e a adminis-
tração da região Norte da América Portuguesa.

A atividade jurisdicional era exercida por juízes ordinários, juízes de fora, ouvidores e demais rep-
resentantes régios. Entretanto, inexistia no Maranhão uma Corte de segunda instância. Os recursos das 
decisões judiciais eram encaminhados à Relação da Bahia e, em grau superior, à Casa da Suplicação de 
Lisboa, o que ocasionava longos atrasos na prestação jurisdicional, em razão das grandes distâncias e das 

Ao longo do século XVIII, o crescimento econômico impulsionado pela produção de algodão e 
arroz, aliado à expansão do comércio marítimo, conferiu maior importância política e econômica à Capi-
tania. São Luís consolidou-se como um dos principais centros comerciais da América Portuguesa, ampli-

sucessões, contratos, comércio e administração pública.

Esse novo contexto tornou evidente a necessidade de criação de uma Corte de Justiça instalada no 
próprio território maranhense.

A transferência da Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808, acelerou esse processo. A pre-
sença da monarquia no Brasil promoveu ampla reorganização administrativa do Império, resultando na 
criação de novos órgãos governamentais, fazendários e judiciais destinados a fortalecer a administração 
das possessões portuguesas na América.

Foi nesse cenário de reorganização institucional que surgiu a decisão de criar o Tribunal da Relação 
do Maranhão.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO MARANHÃO (1813–1891)

A criação do Tribunal da Relação do Maranhão constituiu um dos acontecimentos mais relevantes da 
história jurídica da antiga Capitania. Pela primeira vez, a região passava a contar com uma Corte de Justiça 
de segunda instância sediada em seu próprio território, reduzindo a dependência dos tribunais localizados 
na Bahia e em Lisboa.

A instituição foi criada por Alvará de 23 de agosto de 1811, expedido pelo Príncipe Regente Dom 
João, como parte do amplo programa de reorganização administrativa promovido após a instalação da 
Corte Portuguesa no Brasil.

Para organizar a nova instituição foi nomeado como primeiro chanceler o desembargador Antônio 
Rodrigues Veloso de Oliveira, magistrado de reconhecida experiência administrativa e sólida formação 
jurídica.

Veloso de Oliveira desembarcou em São Luís em 7 de outubro de 1813, vindo a bordo da nau São 
João Magnânimo, trazendo consigo os livros, documentos e demais instrumentos necessários à insta-
lação da nova Corte.

Recebido pelo governador e capitão-general Paulo José da Silva Gama, iniciou imediatamente os 
trabalhos preparatórios destinados à organização administrativa do Tribunal, providenciando a instalação 
da secretaria, dos livros de registro, dos autos processuais e dos demais serviços indispensáveis ao funcio-
namento da instituição.

A sessão solene de instalação ocorreu em 4 de novembro de 1813, na antiga Casa da Câmara e 
Cadeia de São Luís, edifício atualmente ocupado pela Prefeitura Municipal. A cerimônia reuniu as prin-

Justiça de segunda instância no Maranhão.

Na mesma ocasião tomaram posse os primeiros desembargadores da Relação, iniciando formalmente 
a atividade jurisdicional da nova Corte.

A criação da Relação representou profunda transformação na organização judiciária da província. Os 

o tempo de tramitação dos processos e fortalecendo a autonomia administrativa da Justiça local.

Nos primeiros anos de funcionamento, o Tribunal concentrou seus esforços na organização de 
sua estrutura interna, na instalação dos cartórios e na consolidação dos procedimentos administrativos 
necessários ao exercício da atividade jurisdicional.

Sua jurisdição abrangia extensa área do Norte do Brasil, compreendendo, além do Maranhão, as 

da Justiça da região.

Durante o período imperial, o Tribunal da Relação acompanhou importantes acontecimentos da 
história nacional, entre eles a Independência do Brasil, em 1822, a Constituição Imperial de 1824, o Ato 
Adicional de 1834 e as sucessivas reformas administrativas promovidas ao longo do século XIX.

Mesmo diante das transformações políticas ocorridas nesse período, a Relação manteve ininterrupta-
mente suas atividades, consolidando-se como a principal instituição judiciária da província.

Somente com a Proclamação da República e a promulgação da Constituição Estadual de 1891 o 
antigo Tribunal da Relação seria extinto, dando lugar ao Superior Tribunal de Justiça do Maranhão, inau-
gurando uma nova etapa da história do Poder Judiciário estadual.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO (1891–1934)

A Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, inaugurou uma nova etapa na organi-
zação política e institucional do Brasil. O novo regime rompeu com a estrutura administrativa do Império 
e promoveu profundas mudanças na organização dos estados, alcançando também o Poder Judiciário. A 
Constituição Federal de 1891 conferiu aos estados maior autonomia para disciplinar sua própria organi-
zação judiciária, estabelecendo as bases do federalismo republicano.

No Maranhão, a Constituição Estadual promulgada em 4 de julho de 1891 extinguiu o antigo Tribu-
nal da Relação do Maranhão, criado em 1813, e instituiu o Superior Tribunal de Justiça do Maran-
hão, que passou a ser o órgão máximo do Poder Judiciário estadual. A mudança representava a adequação 
da Justiça maranhense ao novo modelo republicano, substituindo uma instituição vinculada à organização 
imperial por uma Corte estruturada segundo os princípios da Federação recém-instalada.

A regulamentação do novo Tribunal ocorreu por meio do Decreto nº 91, de 20 de agosto de 1891, 
editado pelo governador Lourenço Augusto de Sá e Albuquerque
e nomeou seus primeiros desembargadores: Carlos Emílio de Andrade Peixoto, Torquato Mendes 
Viana, Antônio de Souza Bayma, Lourenço Valente de Figueiredo, Bruno Jansen Pereira e Fran-
cisco Xavier dos Reis Lisboa.

A instalação solene do Superior Tribunal de Justiça do Maranhão realizou-se em 27 de agosto 
de 1891, marcando o início da Justiça superior republicana no Estado. Coube à nova Corte exercer a ju-
risdição de segunda instância, apreciar os recursos das decisões dos juízes de Direito e garantir a aplicação 
uniforme das leis estaduais e federais no território maranhense.

Entretanto, os primeiros anos da República foram marcados por intensa instabilidade política. As 
-

cessivas mudanças de governo e frequentes alterações administrativas. Nesse contexto, atos praticados 
pelo governo anterior foram revogados, inclusive o decreto que organizara o Superior Tribunal de Justiça, 
ocasionando um breve período de interrupção e reorganização de suas atividades.

A estabilidade institucional foi restabelecida com a promulgação da Constituição Estadual de 1892, 
-

hense. Em 2 de janeiro de 1893
suas funções jurisdicionais.

Ao longo das décadas seguintes, o Superior Tribunal de Justiça consolidou-se como a principal insti-
tuição do Poder Judiciário estadual. Durante esse período, acompanhou a expansão da estrutura judiciária 
do Maranhão, a criação de novas comarcas e o aumento da demanda judicial decorrente do crescimento 

República.

Além de exercer sua função jurisdicional, o Tribunal participou ativamente da organização admin-
istrativa da magistratura estadual, contribuindo para a consolidação das normas de funcionamento da 
Justiça, da disciplina dos serviços forenses e da uniformização da interpretação das leis.

O período também foi marcado pelas constantes disputas políticas características da chamada 
República Velha (1891–1930), quando as mudanças de governo e as alternâncias de poder repercutiam 
diretamente na administração estadual. Apesar desse cenário, o Superior Tribunal de Justiça preservou 
a continuidade da prestação jurisdicional, fortalecendo progressivamente sua posição como órgão de 
equilíbrio institucional e de garantia da legalidade.

-
eranças políticas e a instalação do Governo Provisório de Getúlio Vargas provocaram intervenções na 
administração estadual e atingiram temporariamente a estrutura do Tribunal. Ainda assim, a instituição 
manteve sua atuação e foi posteriormente reorganizada durante o período interventorial.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1934, o Poder Judiciário brasileiro passou por nova 
reorganização. Em conformidade com o novo texto constitucional, o Superior Tribunal de Justiça do 
Maranhão adotou a denominação de Corte de Apelação do Maranhão, preservando sua competência 
como órgão máximo da Justiça estadual, mas adequando-se à nomenclatura estabelecida para os tribunais 
de segunda instância em todo o país.

Encerrava-se, assim, uma etapa de mais de quatro décadas da história do Judiciário maranhense. O 
Superior Tribunal de Justiça constituiu o elo entre a antiga Justiça imperial, representada pelo Tribunal 
da Relação, e a modernização institucional promovida durante a Era Vargas, contribuindo decisivamente 
para a consolidação da Justiça republicana no Maranhão e para a continuidade histórica da instituição que, 
posteriormente, se transformaria no atual Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

CORTE DE APELAÇÃO DO MARANHÃO (1934–1937)

A promulgação da Constituição Federal de 16 de julho de 1934 -
visório instaurado após a Revolução de 1930 e inaugurou uma nova fase constitucional no Brasil. Elab-
orada pela Assembleia Nacional Constituinte, a nova Carta restabeleceu a normalidade institucional, reaf-
irmou a autonomia dos estados e promoveu importantes alterações na organização do Poder Judiciário.

Entre as mudanças introduzidas pela Constituição de 1934 esteve a padronização da nomenclatura 
dos tribunais estaduais de segunda instância, que passaram a ser denominados Cortes de Apelação. Em 
decorrência dessa disposição constitucional, o Superior Tribunal de Justiça do Maranhão passou a 
chamar-se Corte de Apelação do Maranhão, preservando sua competência jurisdicional e sua posição 
como órgão máximo do Poder Judiciário estadual.

A mudança representou, sobretudo, uma adequação institucional ao novo ordenamento jurídico na-
cional. A estrutura, as atribuições e a organização da Corte permaneceram essencialmente as mesmas, 

competência e exercer as demais atribuições previstas na legislação estadual.

A administração estadual permanecia sob o comando de interventores federais nomeados pelo Governo 
Provisório, período marcado por frequentes alterações administrativas e pela reorganização das institu-
ições públicas.

Durante a interventoria de Antônio Martins de Almeida, foi editado o Decreto nº 608, de 25 de 
abril de 1934, que promoveu nova reorganização da Justiça estadual. O diploma disciplinou o funciona-

próprios desembargadores, do presidente e do vice-presidente da instituição, fortalecendo sua autonomia 
administrativa.

A Corte de Apelação exerceu suas funções em um contexto de reconstrução institucional, acompan-
hando a reorganização da magistratura, das comarcas e dos serviços judiciários. Também buscou consol-
idar a aplicação da nova ordem constitucional, preservando a continuidade da prestação jurisdicional em 
um período de intensas transformações políticas.

Entretanto, a estabilidade inaugurada pela Constituição de 1934 seria breve. O agravamento das 
tensões políticas nacionais, marcado pela radicalização entre movimentos de orientação comunista e in-
tegralista, somado às disputas em torno da sucessão presidencial, conduziu o país a uma nova ruptura 
institucional.

Em 10 de novembro de 1937, o presidente Getúlio Vargas fechou o Congresso Nacional, revogou 
a Constituição de 1934 e outorgou uma nova Carta Constitucional, dando início ao regime do Estado 
Novo. A nova ordem política promoveu ampla centralização do poder e determinou profundas alter-
ações na organização administrativa dos estados, alcançando igualmente o Poder Judiciário.

No Maranhão, a reorganização da Justiça ocorreu por meio do Decreto-Lei nº 15, de 30 de dezembro 
de 1937, que instituiu uma nova Organização Judiciária e alterou a denominação da Corte de Apelação 
para Tribunal de Apelação do Maranhão, adequando-a ao modelo adotado durante o Estado Novo.

Embora tenha existido por um curto período, entre 1934 e 1937, a Corte de Apelação representou 
uma etapa importante da evolução institucional do Judiciário maranhense. Sua criação simbolizou a adap-
tação da antiga Justiça republicana às diretrizes da Constituição de 1934, funcionando como elo entre o 
Superior Tribunal de Justiça do Maranhão, da Primeira República, e o Tribunal de Apelação, instituído 
durante o Estado Novo. Sua breve existência evidencia a contínua capacidade de adaptação da instituição 
às mudanças constitucionais e políticas do país, preservando a continuidade histórica do Poder Judiciário 
maranhense.

TRIBUNAL DE APELAÇÃO DO MARANHÃO (1937–1947)

A implantação do Estado Novo, em 10 de novembro de 1937, inaugurou um dos períodos de maior 
centralização política da história brasileira. Com o fechamento do Congresso Nacional, a suspensão das 
garantias constitucionais e a outorga da Constituição de 1937, o presidente Getúlio Vargas concentrou 
amplos poderes no Executivo, promovendo profundas alterações na organização administrativa e judi-
ciária do país.

-
tração estadual. Em 24 de novembro de 1937, o então governador constitucional Paulo Martins de 
Souza Ramos, foi nomeado interventor federal, iniciando um período de governo alinhado às diretrizes 
do Estado Novo. Coube ao interventor promover a adaptação das instituições estaduais ao novo ordena-
mento constitucional, incluindo o Poder Judiciário.

Nesse contexto, foi editado o Decreto-Lei nº 15, de 30 de dezembro de 1937, que instituiu uma 
nova Organização Judiciária para o Estado e alterou a denominação da Corte de Apelação para Tribunal 
de Apelação do Maranhão. A mudança não se restringiu ao nome da instituição. O diploma promoveu 
uma ampla reorganização administrativa da Justiça estadual, adequando sua estrutura aos princípios cen-
tralizadores estabelecidos pela Constituição de 1937.

Entre as principais alterações, destacou-se a redução da composição do Tribunal, que passou de nove 
para sete desembargadores, em conformidade com as diretrizes da nova Constituição. A Corte passou 
a funcionar com duas turmas especializadas, uma Cível e outra Criminal, compostas por três desem-
bargadores cada, além das sessões do Tribunal Pleno para apreciação das matérias de sua competência.

institucional. Em consonância com o modelo autoritário do Estado Novo, determinadas garantias consti-
tucionais foram suprimidas, entre elas o mandado de segurança, e diversas matérias de natureza política 

Ao longo da década de 1940, sucessivos decretos-leis promoveram ajustes na organização judiciária 
maranhense. Em 1940, foi aprovada a Consolidação das Leis de Organização Judiciária do Estado, re-
unindo em um único diploma as normas relativas ao funcionamento do Judiciário. Embora tenha siste-

-
ventor sobre a administração do Tribunal.

-
tor federal a nomeação, por tempo indeterminado, do presidente e do vice-presidente do Tribunal de 
Apelação, substituindo o tradicional sistema de eleição pelos próprios desembargadores. A medida re-

Estado Novo.

Nova reorganização foi promovida pelo Decreto-Lei nº 960, de 29 de dezembro de 1944, que adap-
tou a estrutura do Judiciário maranhense aos Códigos de Processo Civil e Penal então vigentes em todo o 
país. A reforma ampliou o número de desembargadores, criou novos cargos de juízes de Direito e insti-

estadual.

Apesar das limitações impostas pelo regime, o Tribunal de Apelação preservou a continuidade da 
prestação jurisdicional, mantendo o julgamento dos recursos e das demais matérias de sua competência. 
A instituição atravessou o período do Estado Novo assegurando o funcionamento da Justiça estadual em 
um contexto marcado pela forte centralização política e administrativa.

Com o enfraquecimento do regime e a deposição de Getúlio Vargas em 29 de outubro de 1945, 
iniciou-se o processo de redemocratização do país. A Constituição Federal de 1946 restabeleceu a inde-
pendência dos poderes e devolveu ao Judiciário importantes garantias institucionais, preparando o camin-
ho para uma nova reorganização da Justiça nos estados.

No Maranhão, a Constituição Estadual de 28 de julho de 1947 reorganizou o Poder Judiciário e al-
terou, pela última vez, a denominação da mais alta Corte estadual, que passou a chamar-se Tribunal de 
Justiça do Estado do Maranhão. Com isso, encerrava-se o ciclo histórico do Tribunal de Apelação, cuja 
existência correspondeu ao período do Estado Novo.

Embora tenha funcionado em um contexto de restrições institucionais, o Tribunal de Apelação de-
sempenhou papel relevante na preservação da continuidade do Poder Judiciário maranhense. Sua tra-
jetória evidencia a capacidade da instituição de adaptar-se às mudanças constitucionais e políticas do país, 
mantendo a prestação jurisdicional mesmo em um dos períodos mais complexos da história republicana 
brasileira. Essa experiência preparou o caminho para a reorganização democrática do Judiciário estadual, 
consolidada com a criação do atual Tribunal de Justiça do Maranhão, em 1947.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO             
(1947 – ATUALIDADE)

A promulgação da Constituição do Estado do Maranhão, em 28 de julho de 1947, marcou o início de 
uma nova etapa na história do Poder Judiciário maranhense. Em consonância com a Constituição Federal 
de 1946, a nova Carta Estadual reorganizou a estrutura da Justiça e conferiu à mais alta Corte estadual 
a denominação de Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, nome que permanece até os dias atuais.

Mais do que uma simples alteração de nomenclatura, a mudança simbolizou a superação do período 
autoritário do Estado Novo e o restabelecimento da autonomia do Poder Judiciário. O Tribunal recuper-

aos demais poderes e retomando plenamente sua missão constitucional de assegurar a aplicação da lei, a 
proteção dos direitos fundamentais e a preservação do Estado de Direito.

Nos termos da Constituição Estadual de 1947, o Tribunal de Justiça passou a ser composto por oito 
desembargadores, competindo-lhe exercer a jurisdição de segunda instância, processar e julgar as auto-
ridades nos casos previstos em lei, uniformizar a interpretação da legislação estadual e exercer a direção 
administrativa do Poder Judiciário maranhense.

A nova ordem constitucional restabeleceu importantes instrumentos de proteção das liberdades 
públicas, entre eles o habeas corpus e o mandado de segurança, devolvendo ao Judiciário a plenitude de 
suas atribuições constitucionais após as restrições impostas durante o Estado Novo. O Tribunal voltou a 

como garantidor da legalidade e da segurança jurídica.

Nas décadas seguintes, o Tribunal de Justiça acompanhou as profundas transformações vividas pelo 
Maranhão e pelo Brasil. A expansão populacional, o crescimento econômico e a ampliação do acesso à 
Justiça exigiram sucessivas reformas na organização judiciária. Novas comarcas foram criadas, o número 
de magistrados foi ampliado e a estrutura administrativa da instituição passou por contínuo processo de 
modernização.

Ao longo da segunda metade do século XX, o Tribunal consolidou-se como órgão de cúpula do 

submetidos à Justiça e na garantia dos direitos da sociedade maranhense. A instituição também participou 
das transformações promovidas pela Constituição Federal de 1988, que fortaleceu a independência do 

seu processo de modernização administrativa e tecnológica. A informatização dos serviços judiciais, a im-

unidades especializadas, o fortalecimento da governança institucional e o investimento em transparência 

Paralelamente ao aperfeiçoamento da atividade jurisdicional, a instituição passou a dedicar especial 
-

seológico resultou na criação de políticas permanentes de gestão da memória institucional, culminando 
na implantação do Museu Desembargador Lauro de Berredo Martins, da Biblioteca Desembargador José 
Antônio de Almeida e Silva e de projetos voltados à preservação e difusão da história do Judiciário mara-

mas também com a preservação de sua identidade histórica e de seu patrimônio cultural.

Hoje, mais de dois séculos após a instalação do Tribunal da Relação do Maranhão, em 4 de novembro 
de 1813, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão permanece como uma das mais antigas institu-
ições judiciárias em funcionamento contínuo no Brasil. Sua trajetória revela uma instituição que soube 
adaptar-se às mudanças políticas, constitucionais e sociais ocorridas ao longo da história, preservando a 
continuidade de sua missão institucional.

A história do Tribunal de Justiça do Maranhão é, em grande medida, a própria história da evolução da 
Justiça no Estado. Desde a instalação da primeira Relação, no período joanino, passando pela organização 
republicana, pelas reformas constitucionais, pelos períodos de exceção e pela consolidação do regime 
democrático, a instituição manteve seu compromisso com a aplicação do Direito, a garantia das liberdades 
e a promoção da Justiça.

-
uação institucional, acompanhando a expansão dos direitos fundamentais, a interiorização da Justiça, a 
modernização administrativa e a incorporação de novas tecnologias, consolidando-se como órgão essen-
cial à efetividade do Estado Democrático de Direito.

Mais do que testemunha da história maranhense, o Tribunal de Justiça tornou-se protagonista de 
sua construção institucional. Sua permanência ao longo de mais de duzentos anos evidencia a solidez de 
uma instituição que atravessou diferentes regimes políticos, preservou sua continuidade administrativa e 
jurisdicional e segue desempenhando papel fundamental na consolidação da cidadania, da democracia e 
do Estado de Direito no Maranhão.

Período Denominação
1813–1891 Tribunal da Relação do Maranhão
1891–1934 Superior Tribunal de Justiça do Maranhão
1934–1937 Corte de Apelação do Maranhão
1937–1947 Tribunal de Apelação do Maranhão
Desde 1947 Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

.




